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Notícias STF 

Alexandre de Moraes toma posse às 16h desta quarta-feira (22) como ministro do STF 
 
O Plenário se reúne em sessão solene marcada para às 16h desta quarta-feira (22) para dar posse ao jurista Alexandre de 
Moraes como novo ministro do STF. Natural de São Paulo, Alexandre de Moraes tem 48 anos e será o 168º ministro do 
STF no período republicano. Foi nomeado para ocupar a vaga aberta em decorrência da morte do ministro Teori Zavascki, 
vítima de um acidente aéreo ocorrido em 19 de janeiro último. 
 
Antes de chegar ao STF Alexandre de Moraes foi ministro de Estado da Justiça; ocupou cargos no governo de São Paulo 
como o de secretário estadual de Segurança Pública e o de secretário municipal de Transportes; atuou como advogado, 
consultor jurídico e promotor de Justiça em SP e também foi membro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entre 2005 e 
2007. 
 
É graduado em Direito pela USP, possui doutorado em Direito do Estado (2000) e livre-docência em Direito Constitucional 
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(2001) também pela Universidade de São Paulo. Alexandre de Moraes também é professor associado da Faculdade de 
Direito do Largo de São Francisco (USP) e professor pleno da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
 
Nomeação 
 
Alexandre de Moraes foi nomeado pelo presidente da República, Michel Temer, após passar por sabatina e aprovação de 
seu nome, respectivamente, pela Comissão de Constituição e Justiça e pelo do Plenário do Senado. O decreto de 
nomeação foi publicado em edição extraordinária do Diário Oficial da União (DOU) do dia 22 de fevereiro. Na mesma 
edição, foi publicado o decreto de exoneração de Alexandre de Moraes do cargo de ministro de Estado da Justiça e 
Segurança Pública. 
 
A escolha de ministro para o STF é de livre iniciativa da Presidência da República entre cidadãos com idade entre 35 e 65 
anos, notável saber jurídico e reputação ilibada, conforme estabelece o artigo 101 da Constituição Federal. O cargo de 
ministro do STF é vitalício, porém,  ao alcançar a idade limite de 75 anos, os ministros aposentam-se compulsoriamente, 
conforme estabelece a EC 88/2015. 
 
O novo ministro passará a integrar a Primeira Turma do Tribunal, à qual também pertencem os ministros, Marco Aurélio 
(presidente), Luiz Fux, Rosa Weber e Luís Roberto Barroso. 
 
Cerimônia 
 
A cerimônia de posse de ministro do STF tradicionalmente tem início com o Hino Nacional, que será executado pela 
Banda dos Fuzileiros Navais. Na sequência, o novo ministro é conduzido ao plenário pelo decano, ministro Celso de Mello, 
e o ministro mais recente no Tribunal, Luiz Edson Fachin. A solenidade prossegue com a leitura do termo de posse pelo 
diretor-geral do Tribunal, para em seguida, o ministro empossado prestar juramento e assinar o termo e o livro de posse. 
Para a cerimônia, foram convidadas aproximadamente 1500 pessoas, entre autoridades dos Três Poderes da República, 
representantes de entidades, familiares e amigos do empossado. 
 
Cobertura da imprensa 
 
O acesso ao Plenário do STF para acompanhar a cerimônia de posse é permitido a um fotógrafo por veículo, previamente 
credenciado. As equipes de TV terão acesso apenas ao Salão Branco, local dos cumprimentos. As imagens do Plenário são 
cedidas pela TV Justiça, em sinal disponível a todas as emissoras. Demais repórteres credenciados poderão ter acesso ao 
Salão Branco, no momento dos cumprimentos, e também a um espaço com telão, destinado à imprensa. Os profissionais 
de imprensa que enviaram o formulário de credenciamento podem retirar as credenciais a partir das 13h, na recepção 
localizada na parte externa do Edifício Sede do STF. 
 
A cerimônia será transmitida em tempo real pela TV Justiça e pela Rádio Justiça, inclusive no site dessas emissoras, e pelo 
canal do STF no YouTube. Para ingressar no STF, em razão da sessão solene, homens devem usar terno e gravata e, 
mulheres, vestido, tailleur ou terninho. É permitido o uso de uniformes profissionais. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
2ª Turma mantém aumento de pena por tráfico de drogas nas imediações de presídio 
 
A Segunda Turma negou a concessão de Habeas Corpus (HC 138944) no qual a Defensoria Pública da União (DPU) 
questionava decisão que aplicou, na dosimetria da pena de um condenado por tráfico de drogas, a causa de aumento 
prevista no artigo 40, inciso III, da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), para os casos em que a infração tiver sido cometida 
nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais. O colegiado, por unanimidade, seguiu o voto do relator, 
ministro Dias Toffoli, no sentido de que a comercialização de drogas nas imediações do presídio, por si só, já justifica a 
incidência da causa especial de aumento de pena. 
 
A condenação, fixada pelo juízo da Vara Criminal de Jaraguá do Sul (SC), foi de 8 anos e 9 meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, pela prática do crime de tráfico (artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006). O Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJ-SC) afastou a causa de aumento e reduziu a pena para 7 anos e 6 meses de reclusão. 
 
Ao examinar recurso do Ministério Público de Santa Catarina, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu a pena 
original, levando a DPU a impetrar o habeas corpus no STF. A tese defendida foi a da inaplicabilidade da causa de 
aumento no caso, pois esta diria respeito apenas à venda de substâncias ilícitas nas imediações de presídio com o intuito 
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de disseminá-la entre seus internos. Segundo a Defensoria, o condenado residia há muitos anos no local, e não tinha 
nenhuma relação com o presídio. 
 
Decisão 
 
O relator do HC, ministro Dias Toffoli, observou que, segundo o STJ, o crime era praticado a menos de 200 metros do 
presídio, e que o entendimento adotado por aquela Corte está de acordo com o entendimento do Supremo, segundo o 
qual a comercialização de drogas nessas circunstâncias justifica a aplicação da causa de aumento, “sejam quais forem as 
condições subjetivas do agente que a comete”, ou seja, independentemente de visar ou não aos frequentadores do local, 
citando nesse sentido o HC 114701, também julgado pela Segunda Turma.  
 
Ainda segundo ministro, não cabe questionar se ficou ou não demonstrado que o condenado distribuiu ou vendeu a 
droga no local, pois tal situação implicaria análise aprofundada das provas, o que é inadmissível na via do habeas corpus. 
 
Processo: HC 138944 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Mantido ICMS sobre encargos de distribuição para grandes consumidores de energia  
 
A Primeira Turma decidiu pela legalidade da cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na 
Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (Tusd), cobrada nas contas de grandes consumidores que adquirem a energia 
elétrica diretamente das empresas geradoras. 
 
No caso analisado, a fabricante de carrocerias e reboques Randon S.A., em demanda com o Estado do Rio Grande do Sul, 
tentou excluir da base de cálculo do ICMS o valor pago a título de Tusd. A empresa sustentou que o imposto somente 
seria devido pela energia efetivamente consumida, excluindo-se os encargos de distribuição. Para a Randon, se não há 
transferência de bem no pagamento da Tusd, não há fato gerador que justifique a incidência do ICMS. 
 
A Tusd é um encargo pago pelos grandes consumidores de energia. Não é devido pelo consumidor tradicional que 
adquire energia para sua residência ou comércio e paga uma conta comum. 
 
Em razão da grande necessidade, fábricas e outros consumidores em larga escala podem adquirir a energia diretamente 
dos geradores, mas pagam um encargo por utilizar a rede comum de distribuição. 
 
Indivisibilidade 
 
O ministro relator do caso, Gurgel de Faria, explicou que não é possível fazer a divisão de etapas do fornecimento de 
energia para fins de incidência do ICMS. No voto, acompanhado pela maioria dos ministros da turma, o magistrado 
explicou que a base de cálculo do ICMS em relação à energia elétrica inclui os custos de geração, transmissão e 
distribuição. 
 
O ministro rechaçou a tese de que o ICMS não seria devido sobre a Tusd porque essa tarifa teria a função de remunerar 
apenas uma atividade meio, incapaz de ser fato gerador para a incidência do imposto. 
 
Segundo o relator, não há como separar a atividade de transmissão ou distribuição de energia das demais, já que ela é 
gerada, transmitida, distribuída e consumida simultaneamente. 
 
“Essa realidade física revela, então, que a geração, a transmissão e a distribuição formam o conjunto dos elementos 
essenciais que compõem o aspecto material do fato gerador, integrando o preço total da operação mercantil, não 
podendo qualquer um deles ser decotado da sua base de cálculo”, concluiu o ministro. 
 
Modelo tradicional 
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O ministro lembrou que a incidência do ICMS sobre todo o processo de fornecimento de energia é a regra para o 
consumidor simples. A Lei 9.074/95 possibilitou a compra direta por parte dos grandes consumidores, mas, segundo o 
ministro, não criou exceção à regra, não sendo possível excluir etapas do sistema de geração de energia para fins 
tributários. 
 
“A circunstância de o ‘consumidor livre’ ter de celebrar um contrato com empresa de geração, em relação à ‘tarifa de 
energia’, e outro com empresa de transmissão/distribuição, em relação à ‘tarifa de fio’, tão somente exterioriza a 
decomposição do preço global do fornecimento, não desnaturando o fato gerador da operação”, argumentou Gurgel de 
Faria. 
 
Impacto financeiro 
 
Outro argumento considerado pelos ministros foi o impacto financeiro que a exclusão da Tusd da base de cálculo do ICMS 
poderia ter para os estados. Em seu voto, o ministro Gurgel de Faria mencionou, como exemplo, que o valor pago pelo 
uso do sistema de distribuição na conta de energia do STJ é de aproximadamente 30% do total da fatura. 
De acordo com o Estado do Rio Grande do Sul, a exclusão do ICMS geraria uma perda de mais de R$ 14 bilhões em receita 
por ano, e seria inviável criar um benefício para grandes consumidores em detrimento do consumidor simples que já paga 
o tributo. 
 
Processo: REsp 1163020 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Quarta Turma define que separação judicial ainda é opção à disposição dos cônjuges  
 
A entrada em vigor da Emenda Constitucional 66, que modificou o artigo 226 da Constituição Federal para deixar de 
condicionar o divórcio à prévia separação judicial ou de fato, não aboliu a figura da separação judicial do ordenamento 
jurídico brasileiro, mas apenas facilitou aos cônjuges o exercício pleno de sua autonomia privada. Ou seja: quem quiser 
pode se divorciar diretamente; quem preferir pode apenas se separar. 
 
O entendimento foi firmado pela Quarta Turma em julgamento de recurso especial interposto por um casal que, em ação 
de separação, buscava a homologação pelo juízo das condições pactuadas, como recebimento de pensão, regulação de 
visitas ao filho, partilha de bens e alteração de sobrenome. 
 
Supressão de requisito 
 
O juízo de primeiro grau, por entender que a EC 66 aboliu a figura da separação, concedeu prazo de dez dias para 
adequação do pedido, e o Tribunal de Justiça manteve a decisão. 
 
No STJ, a relatora do recurso, ministra Isabel Gallotti, entendeu pela reforma do acórdão. Segundo ela, a única alteração 
ocorrida com EC 66 foi a supressão do requisito temporal e do sistema bifásico para que o casamento possa ser dissolvido 
pelo divórcio. 
 
“O texto constitucional dispõe que o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, imprimindo faculdade aos 
cônjuges, e não extinguindo a possibilidade de separação judicial. Ademais, sendo o divórcio permitido sem qualquer 
restrição, forçoso concluir pela possibilidade da separação ainda subsistente no Código Civil, pois quem pode o mais, 
pode o menos também”, disse a ministra. 
 
Liberdade de escolha 
 
Isabel Gallotti também fez considerações sobre os dois institutos. Segundo ela, a separação é uma modalidade de 
extinção da sociedade conjugal que põe fim aos deveres de coabitação, fidelidade e ao regime de bens. Já o divórcio 
extingue o casamento e reflete diretamente sobre o estado civil da pessoa. 
 
“A separação é uma medida temporária e de escolha pessoal dos envolvidos, que podem optar, a qualquer tempo, por 
restabelecer a sociedade conjugal ou pela sua conversão definitiva em divórcio para dissolução do casamento”, disse a 
relatora. 
 
Segundo a ministra, o estado não pode intervir na liberdade de escolha de cônjuges que queiram formalizar a separação a 
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fim de resguardar legalmente seus direitos patrimoniais e da personalidade, preservando a possibilidade de um futuro 
entendimento entre o casal. 
 
A ministra acrescentou ainda que o novo Código de Processo Civil manteve em diversos dispositivos referências à 
separação judicial, a exemplo dos artigos 693 e 731, o que, em sua opinião, demonstra a intenção da lei de preservar a 
figura da separação no ordenamento jurídico nacional. 
 
Processo: 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Dispensada intimação de ex-cônjuge sobre penhora de patrimônio individual  
 
É desnecessária a intimação de ex-cônjuge, casado sob o regime patrimonial da separação de bens, a respeito de penhora 
determinada no curso de processo de execução contra seu ex-consorte. A intimação é dispensada porque, nesses casos, 
não existe comunhão patrimonial, o que vale também para a dívida executada. 
 
O entendimento foi formado pela Terceira Turma, em julgamento unânime.  
 
O recurso teve origem em agravo de instrumento contra decisão de primeira instância que, em processo de execução, 
dispensou a intimação do cônjuge de uma das executadas. Para a devedora, a intimação seria imprescindível para a 
realização do ato de penhora. 
 
Administração exclusiva 
 
O agravo de instrumento foi negado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), ao entendimento de que, 
conforme o artigo 1.687 do Código Civil, no regime de separação de bens, o patrimônio permanece sob a administração 
exclusiva de cada um dos cônjuges. O tribunal destacou ainda que, no ato de intimação da penhora, a executada 
informou à oficial de Justiça que estava separada havia mais de quatro anos. 
 
Em recurso especial, a executada insistiu no argumento de que seria indispensável a intimação do cônjuge 
independentemente do regime de bens, conforme o artigo 655 do Código de Processo Civil de 1973, e apontou 
divergências jurisprudenciais acerca do tema. 
 
Comunhão patrimonial 
 
O ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, esclareceu que enquanto o Código Civil de 1916 estabelecia a exigência 
de autorização marital para alienação de imóveis para todos os regimes, o Código Civil de 2002 dispensou tal 
procedimento no caso de atos praticados por cônjuge casado sob o regime de separação. 
 
“O fundamento da intimação está relacionado com a existência de comunhão econômica entre os cônjuges, quando há 
possibilidade de existir meação dos bens do casal, e, portanto, suposta possibilidade desta ser alcançada pela dívida do 
outro, o que não ocorre no regime da separação convencional de bens adotada pelas partes. Não há, nessa hipótese, a 
necessidade de proteção do patrimônio familiar apta a justificar a exigibilidade da outorga do cônjuge”, concluiu o 
ministro ao negar provimento ao recurso especial da executada. 
 
Processo: REsp 1367343 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Pedido de abertura de inventário implica aceitação tácita da herança  
 
O pedido de abertura de inventário e arrolamento de bens, com a regularização processual por meio de nomeação de 
advogado, implica aceitação tácita da herança, ato que é irrevogável. 
 
O entendimento é da Terceira Turma em julgamento de recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que negou pedido de renúncia à herança formulado pelo filho, representando seu pai recentemente falecido, 
para figurar como único herdeiro no inventário da irmã. 
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Após o falecimento da irmã, restaram como únicos herdeiros o pai da falecida e o seu irmão, que, conjuntamente, 
ajuizaram ação de inventário e arrolamento de bens. Trinta dias depois da propositura da ação, o pai faleceu, o que levou 
o filho a formular pedido de renúncia em nome de seu pai à herança da filha, no caso, sua irmã. 
 
Aceitação tácita 
 
O juiz indeferiu o pedido por entender que o genitor já havia dado sua aceitação à herança, ainda que tacitamente, no 
momento em que ajuizou a ação de arrolamento e inventário. A decisão foi mantida pelo TJSP. 
 
No STJ, o recorrente alegou que o fato de o falecido ter regularizado sua representação processual nos autos do 
inventário de sua filha não poderia caracterizar uma aceitação tácita à herança, uma vez que a mera abertura de 
inventário decorre de obrigação legal. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, não acolheu os argumentos. Segundo ele, o exercício do direito pela via judicial 
conferiu a qualidade de herdeiro ao pai. 
 
“Ao assumir tal condição, resta vedado ao seu herdeiro renunciar à sucessão da filha em seu lugar, tendo em vista que a 
aceitação é irretratável. É, por isso, desprovido de valor qualquer renúncia posterior à aceitação da herança, garantindo-
se, em última análise, a segurança jurídica, especialmente no que tange ao interesse de terceiros em face do espólio”, 
explicou o ministro. 
 
Atos oficiosos 
 
Villas Bôas Cueva fez a ressalva de que a conclusão pela aceitação da herança não alcança a prática de atos oficiosos, 
como o pagamento de despesas de funeral, guarda provisória de bens, atos meramente conservatórios ou de 
administração. Tais providências, destacou o ministro, decorrem mais de sentimentos de solidariedade e humanísticos, 
de cunho mais moral do que jurídico. 
 
O ministro também reconheceu que o artigo 1.809 do Código Civil prevê que, "falecendo o herdeiro antes de declarar se 
aceita a herança, o poder de aceitar passa-lhe aos herdeiros, a menos que se trate de vocação adstrita a uma condição 
suspensiva, ainda não verificada", mas esclareceu que essa regra só se aplica aos casos em que o herdeiro não tenha 
agido como titular da herança. 
 
“A renúncia buscada pelo recorrente caracterizaria a inexistência de transmissão hereditária, bem como a não incidência 
tributária, todavia, somente poderia ser formalizada antes da aceitação da herança pelo herdeiro, que, no caso, existiu e 
merece restar hígida”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1622331 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ atualiza sistema de processo eletrônico na primeira quinzena de abril  
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0030730-98.2014.8.19.0001 – rel. Des. Sônia de Fátima Dias - j. 20/07/2016 e p. 02/08/2016 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Pedido-de-abertura-de-inventário-implica-aceitação-tácita-da-herança
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84510-cnj-atualiza-sistema-de-processo-eletronico-na-primeira-quinzena-de-abril
http://goo.gl/o4uxdl


 
Apelação cível. Consumidor. Negativação indevida. Ausência de relação jurídica. Falha na prestação do serviço. Fraude 
por terceiro. Risco do empreendimento. Dano moral in re ipsa. Sentença julgou procedente em parte os pedidos e 
declarou a inexistência de dívida, bem como determinou a exclusão do nome do autor dos órgãos restritivos de crédito. A 
sentença julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais. Recurso exclusivo da parte autora. Súmula 89 
do TJERJ. Inaplicabilidade da Súmula 385 do STJ ante o registro policial em face de outras empresas e falsificação que 
envolve declarações de imposto de renda. Ausência de comprovação de excludente de responsabilidade. Verba 
indenizatória a título de danos morais fixada em R$ 2.000,00. Provimento da apelação do autor. 
 
Leia mais...  
  
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de Ações Civis Públicas 
 

O Banco de Ações Civis Públicas armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas 
Antecipadas e Sentenças.  
 
Para conhecimento das ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / Ações Civis 
Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, também, através do 
ícone na página inicial do Banco do Conhecimento.  
 
Visualize as peças processuais da ação selecionada no quadro abaixo:  
 

Ação Civil Pública Assunto Peças processuais 
 

0000509-91.2017.8.19.0001 
Juizado Especial do Torcedor e 

dos Grandes Eventos. 

Integrantes de torcidas organizadas, que 
antes de partida futebolística, se envolveram 
em tumulto generalizado, violando o 
Estatuto do Torcedor. 

 
   Petição inicial  
   liminar 

 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 
03, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos ao fornecimento de gasolina mediante licitação, 
ocorrendo o pagamento de fatura com preterição da ordem cronológica, com recebimento de valor superior ao avençado 
em evidente prejuízo ao erário e reconhecimento de crime impossível no furto qualificado acarretando a 
absolvição.            
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500178401
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20172070004977&FORMA=1&SEF=1&JOB=3100&PAL=&CNJ=20172070004977
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20172070004977&FORMA=2&SEF=1&JOB=3100&PAL=&CNJ=20172070004977
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000003
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000003


Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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